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PARECER Nº 811, de 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 4083, DE 2023
Por meio do ofício C.CCM nº 238/2023, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), em atendimento ao disposto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao pregão eletrônico, contrato e termos firmados entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a empresa Vitalux-Ecoativa Projetos Sustentáveis Ltda., visando à prestação de serviços de engenharia para a readequação e modernização (eficiência energética) da Estação Elevatória de Água França Pinto - Unidade de Negócio de Produção de Água Metropolitana.
A documentação foi autuada no Processo RGL 4083/2023 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que se manifeste nos termos do artigo 31, §2º, do Regimento Interno.
Os autos dos Processos TC 016710.989.16-1, 013212.989.17-2 e 013221.989.17-1 trazem as conclusões acerca do julgamento do Pregão SABESP online ME nº 19608/16; do Contrato nº 19.608/2016, firmado entre as entidades em 28 de setembro de 2016, no valor de R$ 5.135.000,00, com prazo de vigência de 1.800 dias; e de seus decorrentes Termos Aditivos.
No acórdão proferido em 04 de maio de 2021
, a Segunda Câmara do TCE julgou irregulares o Pregão Eletrônico, o Contrato e os Termos Aditivos analisados, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. Além disso, decidiu, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo diploma legal, aplicar aos responsáveis multa individual no valor de 200 Ufesps.
Por meio do acórdão exarado em 14 de setembro de 2022
, o Tribunal Pleno do TCE conheceu recursos ordinários impetrados (abrigados nos Processos TC 15340.989.21-9, 15378.989.21-4 e 15637.989.21-1), dando-lhes provimento parcial, apenas para cancelar a multa aplicada aos responsáveis, mantendo o restante da decisão.
Conforme consta nas informações dos processos
, as decisões tomadas transitaram em julgado em 10 de novembro de 2022.
Diante da documentação encaminhada e da análise efetuada pelo TCE/SP, entendemos que existem, de fato, evidências e argumentos técnicos e jurídicos robustos para sustentar a irregularidade dos atos em questão. Assim, manifestamos nossa concordância com as decisões tomadas pelo Tribunal de Contas.
Por fim, tendo em vista que o contrato não é mais vigente e portanto não se aplica suspensão, e de acordo com o disposto no §2º do artigo 239 do Regimento Interno, propomos o arquivamento do Processo RGL 4083/2023 e o envio de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, para dar vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
Daniel Soares - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DANIEL SOARES, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E SOLICITA A REMESSA DE OFÍCIOS, COM CÓPIA DESTE PARECER, À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

� Disponível em: https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/824400.pdf


� Disponível em: https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/893392.pdf


� Disponível em: https://www.tce.sp.gov.br/processos, sobre o Processo TC 15340/989/21.
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